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CEARA __

~‘?oroco~9 GOVERNO DO ESTADO 1 OEPUTÀDO~~~OLEflA~j

/
MENSAGEM N° , DE b DE Í}1 OJ1 (.~. Q DE 2022.

Senhor Presidente,

Exercendo a competência a mim deferida pelo art. 60, inciso II, da Constituição
Estadual de 1989, encaminho à Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de
Vossa Excelência, o Projeto de Lei em anexo, que “DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO
DO LIMITE MÁXIMO MENSAL DO PREMIO POR DESEMPENHO FISCAL
(PDF) DE QUE TRATA A LEI N° 13.439, DE 16 DE JANEIRO DE 2004, SOBRE
A EXTINÇÃO DE PARCELA REMTJNERATÔRIA REFERENTE AO LIMITE
MINIMO MENSAL DE PRÊMIO POR DESEMPENHO FISCAL, E DÁ OU
TRAS PROVIDÊNCIAS”.

A Secretaria da Fazenda, segundo o art. 153-A da Constituição Estadual, consti
tui instituição permanente, essencial ao flmcionamento do Estado, competindo-lhe a
gestão tributária e das finanças estaduais, com dotação orçamentária própria, assegurada
autonomia adxninistratiya, fimolonal e financeira, sendo ainda observado que tem prece
dêncja sobre os demais setores administrativos, terá recursos prioritários para a realiza
ção de suas atividades, as quais são exercidas por servidores de carreira considerada es
sencial e típica de Estado.

Nesse contexto, o presente Projeto de Lei visa apenas a aprimorar a estrutura re
muneratória dos servidores fazendários, promovendo a substituição de parcelas remune
ratárias por outra de igual valor, SEM QUALQUER REPERCUSSÃO FINANCEI
RÃ, daí trazendo estabilidade remuneratória para a categoria e evitando prejuízos para
esses agentes em virtude de alterações na matéria promovidas em virtude de decisões
dos Tribunais Superiores.

Por fim, reitere-se que a aprovação deste Projeto de Lei, em grande medida, en
volve valores que os servidores fazendários ativos já recebem atualmente e cuja fonte de
recursos -pejmanecerá a mesma, tudo em consonância com a Lei Complementar n°
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e disponibilidades do Erário Estadual.

LL

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir
o necessário apoio a esta propositura, solicito a V.Exa. emprestar sua valiosa colabora-
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ção no seu encaminhamento, tendo em vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento a VExa. e aos seus eminentes Pares, protesto de elevado
apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, aos — de __________ de 2022.

Cankilo Sobreira de Santana
GOVERN OR DO ESTADO DO CEARÁ

Ao Excelentíssimo Senhor
Deputado Evandro Sá Barreto Leitão
Digníssimo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.
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PROJETO DE LEI

DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO DO LIMITE
MÁXIMO MENSAL DO PRÊMIO POR DE
SEMYENHO FISCAL (PDF) DE QUE TRATA
A LEI N° 13.439, DE 16 DE JANEIRO DE 2004,
SOBRE A EXTINÇÃO DE PARCELA REMU
NERATÓRLA REWRENTE AO LIMITE
i~1ÍNIMO MENSAL DE PRÊMIO POR DE
SEMPENRO FISCAL, E DÁ OUTRAS PRO
VIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Ârt. L° Os servidores ativos que, na folha de pagamento do m~s de julho de 2022, &ri
am jus ao recebimento do limite máximo mensal do Prêmio por Desempenho Fiscal
(PDF), nos termos do artigo 60 da Leia0 17.393, de 26 de fevereiro de 2021, terão o li
mite máximo mensal de PDF reduzido, em caráter permanente passando, ao valor cor
respondente a 54,76 % (cinquenta e quatro vírgula setenta e seis por cento) do venci
mento da 4~ Classe, referência E, da tabela B, do Anexo III, da Lei n.° 13.778, de 6 de
junho de 2006, com redação dada pela Lei n° 14.350, de 19 de maio de 2009, e pela Lei
nf 17.393, de 26 de fevereiro de 2021.

Art. 2.° A parcela referente ao limite mínimo mensal de PDF de que trata ~3° do art. 1.°
da Lei n° 17.393 de 26 de fevereiro de 2021, a partir da folha de pagamento do mês de
jeo de 2022, será definitivamente extinta, ficando garantida aos servidores ativos inte
grantes do Grupo Tributação, Arrecadação e Fiscalização (Grupo TÃF) da estrutura da
Administração Fazendária, a partir daquela data, em caráter compensatório, a percepção
de igual valor a título Vantagem Pessoal Nominalmente Identificável (VPNI), que inte
gra, para todos os efeitos, a remuneração do servidor fazendário.
§ P A VPNI de que trata o capta deste artigo será atualizada na mesma data e pelo mes
mo índice de revisão geral da remuneração dos servidores públicos do Estado do Ceará.
§ 2° A VPNI que trata o capu: deste artigo incorporar-se-á aos proventos de aposentado
ria dos servidores integrantes do Grupo TAF contemplados por esta Lei, bem como será
levada em conta no cálculo das pensões deles decorrentes, na forma prevista na legisla
ção, não se aplicando o disposto no art. lO, §2°, incisos 1 e II, da Lei Complementar Es -

tadualn° 159, de 14 dejaneiro de 2016.
§ 3° Os servidores que se aposentarem com base na última remuneração, desta fazendo
parte a VPNI, terão deduzida a referida vantagem, exclusivamente para fins de c~lcu1o
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da incorporação na fozma prevista nos incisos 1 e II, do ait. 5°- A, da Lei no 13.439, de
16 de janeiro de 2004, dos valores a titulo de PDF a serem considerados no período de
cálculo da incorporação e que tenham sido recebidos anteriormente a julho de 2022.
§ 4° A VPNI instituída por esta Lei integrará a base de cálculo dos valores pertinentes ao
adicional de férias e décima terceira remuneração.

Art. 3.° Fica alterado o art. 4.°, da Lei n° 13.439, de 16 de janeiro de 2004, passando a
vigorar com a seguinte redação:

“Ad. 400 PDF terá como limite máximo mensal, a partir de julho de 2022, para
cada servidor fazendário, o valor correspondente a 54,76 % (cinquenta e quatro
vírgula setenta e seis por cento) do vencimento da 4~’ Classe, referência E, da Ta
bela B, do Anexo III, da Leia0 13.778, de 6 de junho de 2006, com redação dada
pela Lei n° 14.350, de 19 de maio de 2009, e aitetações posteriores.
Parágrafo único. Os valores do PDF que excedem o limite previsto no capta deste
artigo e os valores do PDF que não sejam pagos devido a limitações constitucio
nais serão incorporados ao valor do PDF do bimestre subsequente.”

Art. 4.° Os servidores que ingressarem nos quadros fazendários após 1° de agosto
de 2022 receberão, pelo período de 12 (doze) meses, Adicional de Desempenho
Fazendário devido em função da atuação fiscal segundo o atendimento de metas
específicas de trabalho definidos em portaria do dirigente máximo da Sefaz, obser
vada a legislação de responsabilidade fiscal.
§ 1° O valor do Adicional de Desempenho Fazendário corresponderá a 17,24% (de
zessete vírgula vinte e quatro por cento) do vencimento da 4a Classe, referência E,
da Tabela B, do Anexo III, da Lei a.° 13.778, de 6 de junho de 2006.
§ 2° Após o período de 12 (doze) meses, previsto no capta, deste artigo, o Adicio
nal de Desempenho Fazendário, no valor previsto no § 1°, deste artigo, será con -

vertido em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada — VPNI, a qual se sujei
tará às mesmas regras dispostas no art. 2°, desta Lei.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário, em especial o ad. 6° da Lei n° 14.350
de 19 de maio de 2009.

PALÁcIo DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em For
taieza, aos — de _____________ de 2022.

tU.. 1
Cami4 Sobreira de Santana

GOVERNADÓR DO ESTADO DO CEARÁ
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
23/03/2022

LIDO NA 15ª (DÉCIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 23 DE MARÇO DE 2022.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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do Estado do Cerná

Requerimento N°: 1447/2022

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 23 de Março de 2022

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

~jZ’ctz.~ ~71~/ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

- Mensagem n° 41/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.888/2022 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre a criação e a extinção
de cargos de provimento em comissão no âmbito do Poder Executivo Estadual;

- Mensagem n°42/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.889/2022 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre a atualização do valor
da bolsa de transferência tecnológica do Programa Agente Rural;

- Mensagem n° 43/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.890/2022 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre as denominações e
atribuições gerais dos cargos de provimento em comissão dos estabelecimentos de ensino público do estado, no âmbito do Poder
Executivo Estadual;

- Mensagem n° 44/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.891/2022 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre a redução do limite
máximo mensal do Prêmio por Desempenho Fiscal (PDF) de que trata a Lei n° 13.439, de 16 de janeiro de 2004, sobre a extinção de
parcela remuneratôria referente ao limite mínimo mensal de prêmio por desempenho fiscal, e dá outras providências;

- Mensagem n° 45/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.893/2022 — Autoria do Poder Executivo — Altera a Lei n° 16.880, de 23 de

maio de 2019, que criou a Superintendência de Obras Públicas do Estado do Ceará;

- Mensagem n° 48/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.894/2022 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre a criação e a extinção
de cargos de provimento em comissão no âmbito do Poder Executivo Estadual;

Projeto de Lei Complementar n° 06/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.895/2022 — Autoria do Poder Executivo - Dispõe sobre a
criação do Grupo Ocupacional de Atividades de apoio ambiental, no quadro 1, do Poder Executivo, para lotação no quadro de
pessoal da Superintendência Estadual do Meio Ambiente — SEMACE, e dá outras providências;

- Proposta de Emenda Constitucional n° 01/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.892 — Autoria do Poder Executivo — Altera a
Constituição Estadual para incluir o planejamento estratégico estadual de longo prazo como horizonte norteador do desenvolvimento
e das despesas e investimentos previstos no orçamento do Ceará, e dá outras providências.

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgëncia, tendo em vista tratar-se de matéria de extrema
relevãncia para o Estado do Ceará e para o bom andamento da administração pública.
A mensagem n° 41/2022 tem o objetivo de criar um cargo comissionado, extinguindo três outros. A medida tem como objetivo a
maior qualificação da gestão pública. Além disso, a extinção dos três cargos gerará economia para o Estado;

Página 1 de 3
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Requerimento N°: 1447 /2022

A mensagem n° 42/2022 tem o objetivo de atualizar o valor da bolsa de transferência tecnológica do Programa Agente Rural, tendo
em vista todas as recentes revisões remuneratórias feitas pelo Estado. É uma forma de garantir a valorização destes servidores,
aplicando a atualização no mesmo índice das revisões feitas, que é de 10, 74%;
A mensagem n° 43/2022 tem o objetivo de adequar as denominações dos cargos comissionados da Secretaria de Educação do
Estado, adequando inclusive às atribuições gerais de cada cargo;
A mensagem n° 44/2022 tem o objetivo de aprimorar a estrutura remuneratória dos servidores fazendários, realizando a substituição
das parcelas remuneratórias recebidas, por outra de igual valor, sem qualquer repercussão financeira;
A mensagem n°45/2022 tem o objetivo de possibilitar à SOP - Superintendência de Obras Públicas possa autorizar o uso de espaço
nos aeroportos administrados por esta superintendência para fins de ações publicitárias;
A mensagem n° 48/2022 tem o objetivo de adequar e reorganizar a estrutura administrativa da Secretaria de Administração
Penitenciária, buscando um modelo de gestão mais eficiente;
O Projeto de Lei Complementar n° 06 garante melhoria na remuneração aos servidores da Semace que trabalhem na atividade de
apoio ambiental. Para tanto, cria o Grupo Ocupacional de Atividades de apoio ambiental, que será o grupo que tem direito à
remuneração específica;
Quanto à Proposta de Emenda Constitucional altera a Constituição Estadual para incluir em seu texto a previsão do Planejamento
Estratégico de Longo Prazo, que será integrado ao conjunto das peças de planejamento do Estado, como o Plano Plurianual, a Lei
de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual.
Sala das Sessões, 23 de Março de 2022

~~~OESAR FILHO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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Mensagem n° 8.891, de 18 de março de 2022 – Poder Executivo

 

Proposição nº 44/2022

 

O Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará apresenta ao Poder Legislativo, por intermédio da
Mensagem cuja número consta em epígrafe,   projeto de lei que “DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO DO
LIMITE MÁXIMO MENSAL DO PRÊMIO POR DESEMPENHO FISCAL (DPF) DE QUE TRATA A
LEI N.º 13.439, DE 16 DE JANEIRO DE 2004, SOBRE A EXTINÇÃO DE PARCELA
REMUNERATÓRIA REFERENTE AO LIMITE MÍNIMO MENSAL DE PRÊMIO POR
DESEMPENHO FISCAL, E DÁ OUTRASPROVIDÊNCIAS”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

A Secretaria da Fazenda, segundo o art. 153-A da Constituição Estadual, constitui instituição
permanente, essencial ao funcionamento do Estado, competindo-lhe agestão tributária e das
finanças estaduais, com dotação orçamentária própria,assegurada autonomia administrativa,
funcional e financeira, sendo ainda observado que tem precedência sobre os demais setores
administrativos, terárecursos prioritários para a realização de suas atividades, as quais são
exercidas porservidores de carreira considerada essencial e típica de Estado.

Nesse contexto, o presente Projeto de Lei visa apenas a aprimorar a estrutura remuneratória
dos servidores fazendários, promovendo a substituição de parcelas remuneratórias por outra
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de igual valor, SEM QUALQUER REPERCUSSÃO FINANCEIRA, daí trazendo
estabilidade remuneratória para a categoria e evitando prejuízos para esses agentes em virtude
de alterações na matéria promovidas em virtude de decisõesdos Tribunais Superiores.

Por fim, reitere-se que a aprovação deste Projeto de Lei, em grande medida, envolve valores
que os servidores fazendários ativos já recebem atualmente e cuja fonte derecursos
permanecerá a mesma, tudo em consonância com a Lei Complementar n°101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal) e disponibilidades do Erário Estadual.

 

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

A proposta de lei em análise desponta com o desígnio de aprimorar a estrutura remuneratória dos
servidores fazendários, promovendo a substituição de parcelas remuneratórias por outra de igual valor,
sem qualquer repercussão financeira, daí  para a categoria e evitandotrazendo estabilidade remuneratória
prejuízos para esses agentes em virtude de alterações na matéria promovidas em virtude de decisões dos

.Tribunais Superiores

A propositura enviada pelo Chefe do Poder Executivo à apreciação do Poder Legislativo, investe, assim,
na eficiência e na qualidade da prestação dos serviços públicos prestados por servidores públicos
estaduais e, por via oblíqua, reflete na satisfação do interesse público.

 

Consoante restará demonstrado nas linhas adiante, o Governo do Estado do Ceará detém ampla
autonomia, que, na concepção de autoadministração, dota-o de campo próprio de atuaçãocom base em
regras de competência previamente estabelecidas que garantem a gerência própria dos seus agentes e
serviços administrativos.

 

A princípio, destaca-se que não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o
envio de projeto de lei ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece o seguinte:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.
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No que concerne a projeto de lei ordinária, assim dispõe a Carta Magna Estadual, :in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Na mesma toada, estabelece o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 - D.O. 12.12.96):

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

Notadamente no que se refere ao quesito de , a propositura se encontra eminiciativa legislativa
conformidade com a exigência contida na Constituição do Estado, que atribui ao Chefe do Poder
Executivo a competência para propor projeto de lei relativo ao tema retratado na presente proposição, tal
como se vê nos dispositivos abaixo, :in verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento desua ;remuneração

b) , autárquica e fundacional, seu regimeservidores públicos da administração direta
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade,  e deveres, reforma e transferência dedireitos
policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade; (grifos inexistentes no original)

 

Por conseguinte, tem-se que não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o
assunto em relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo.

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio de proposiçõesindirizo generale di governo
que julgar necessárias para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise
das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.
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Outrossim, registre-se, por oportuno, ser impossível na esfera de um parecer jurídico se constatar a
adequação das despesas financeiras que poderão ser geradas em razão do aprimoramentoda estrutura
remuneratória dos servidores fazendários e os limites traçados pela Lei de Responsabilidade Fiscal,
presumindo-se, contudo, que haverá a devida harmonização.

Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n° 8.891,
de 18 de março de 2022, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua regular tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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Mensagem n° 8.891, de 18 de março de 2022 – Poder Executivo

 

Proposição nº 44/2022

 

O Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará apresenta ao Poder Legislativo, por intermédio da
Mensagem cuja número consta em epígrafe,   projeto de lei que “DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO DO
LIMITE MÁXIMO MENSAL DO PRÊMIO POR DESEMPENHO FISCAL (DPF) DE QUE TRATA A
LEI N.º 13.439, DE 16 DE JANEIRO DE 2004, SOBRE A EXTINÇÃO DE PARCELA
REMUNERATÓRIA REFERENTE AO LIMITE MÍNIMO MENSAL DE PRÊMIO POR
DESEMPENHO FISCAL, E DÁ OUTRASPROVIDÊNCIAS”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

A Secretaria da Fazenda, segundo o art. 153-A da Constituição Estadual, constitui instituição
permanente, essencial ao funcionamento do Estado, competindo-lhe agestão tributária e das
finanças estaduais, com dotação orçamentária própria,assegurada autonomia administrativa,
funcional e financeira, sendo ainda observado que tem precedência sobre os demais setores
administrativos, terárecursos prioritários para a realização de suas atividades, as quais são
exercidas porservidores de carreira considerada essencial e típica de Estado.

Nesse contexto, o presente Projeto de Lei visa apenas a aprimorar a estrutura remuneratória
dos servidores fazendários, promovendo a substituição de parcelas remuneratórias por outra
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de igual valor, SEM QUALQUER REPERCUSSÃO FINANCEIRA, daí trazendo
estabilidade remuneratória para a categoria e evitando prejuízos para esses agentes em virtude
de alterações na matéria promovidas em virtude de decisõesdos Tribunais Superiores.

Por fim, reitere-se que a aprovação deste Projeto de Lei, em grande medida, envolve valores
que os servidores fazendários ativos já recebem atualmente e cuja fonte derecursos
permanecerá a mesma, tudo em consonância com a Lei Complementar n°101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal) e disponibilidades do Erário Estadual.

 

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

A proposta de lei em análise desponta com o desígnio de aprimorar a estrutura remuneratória dos
servidores fazendários, promovendo a substituição de parcelas remuneratórias por outra de igual valor,
sem qualquer repercussão financeira, daí  para a categoria e evitandotrazendo estabilidade remuneratória
prejuízos para esses agentes em virtude de alterações na matéria promovidas em virtude de decisões dos

.Tribunais Superiores

A propositura enviada pelo Chefe do Poder Executivo à apreciação do Poder Legislativo, investe, assim,
na eficiência e na qualidade da prestação dos serviços públicos prestados por servidores públicos
estaduais e, por via oblíqua, reflete na satisfação do interesse público.

 

Consoante restará demonstrado nas linhas adiante, o Governo do Estado do Ceará detém ampla
autonomia, que, na concepção de autoadministração, dota-o de campo próprio de atuaçãocom base em
regras de competência previamente estabelecidas que garantem a gerência própria dos seus agentes e
serviços administrativos.

 

A princípio, destaca-se que não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o
envio de projeto de lei ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece o seguinte:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.
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No que concerne a projeto de lei ordinária, assim dispõe a Carta Magna Estadual, :in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Na mesma toada, estabelece o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 - D.O. 12.12.96):

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

Notadamente no que se refere ao quesito de , a propositura se encontra eminiciativa legislativa
conformidade com a exigência contida na Constituição do Estado, que atribui ao Chefe do Poder
Executivo a competência para propor projeto de lei relativo ao tema retratado na presente proposição, tal
como se vê nos dispositivos abaixo, :in verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento desua ;remuneração

b) , autárquica e fundacional, seu regimeservidores públicos da administração direta
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade,  e deveres, reforma e transferência dedireitos
policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade; (grifos inexistentes no original)

 

Por conseguinte, tem-se que não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o
assunto em relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo.

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio de proposiçõesindirizo generale di governo
que julgar necessárias para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise
das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.
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Outrossim, registre-se, por oportuno, ser impossível na esfera de um parecer jurídico se constatar a
adequação das despesas financeiras que poderão ser geradas em razão do aprimoramentoda estrutura
remuneratória dos servidores fazendários e os limites traçados pela Lei de Responsabilidade Fiscal,
presumindo-se, contudo, que haverá a devida harmonização.

Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n° 8.891,
de 18 de março de 2022, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua regular tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JULIOCESAR FILHO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 23/03/2022. 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 44/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.891, do Poder Executivo)

 

 

DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO DO LIMITE
MÁXIMO MENSAL DO PRÊMIO POR
DESEMPENHO FISCAL (DPF) DE QUE
TRATA A LEI N.º 13.439, DE 16 DE JANEIRO
DE 2004, SOBRE A EXTINÇÃO DE PARCELA
REMUNERATÓRIA REFERENTE AO
LIMITE MÍNIMO MENSAL DE PRÊMIO POR
DESEMPENHO FISCAL, E DÁ
OUTRASPROVIDÊNCIAS.

 

 

 

 

 

PARECER
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I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.891, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 44/2022
que dispõe sobre a redução do limite máximo mensal do Prêmio por Desempenho Fiscal (PDF) de que
trata a Lei n.º 13.439, de 16 de janeiro de 2004, sobre a extinção de parcela remuneratória referente ao
limite mínimo mensal de prêmio por desempenho fiscal, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Nesse contexto, o presente Projeto de
Lei visa apenas a aprimorar a estrutura remuneratória dos servidores fazendários, promovendo a
substituição de parcelas remuneratórias por outra de igual valor, SEM QUALQUER
REPERCUSSÃO FINANCEIRA, daí trazendo estabilidade remuneratória para a categoria e
evitando prejuízos para esses agentes em virtude de alterações na matéria promovidas em virtude
de decisões dos Tribunais Superiores. Por fim, reitere-se que a aprovação deste Projeto de Lei, em
grande medida, envolve valores que os servidores fazendários ativos já recebem atualmente e cuja
fonte de recursos permanecerá a mesma, tudo em consonância com a Lei Complementar n°
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e disponibilidades do Erário Estadual”.

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a redução do limite máximo mensal do Prêmio por Desempenho Fiscal
(PDF) de que trata a Lei n.º 13.439, de 16 de janeiro de 2004, sobre a extinção de parcela remuneratória
referente ao limite mínimo mensal de prêmio por desempenho fiscal, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.
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Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 44/2022
oriunda da Mensagem nº 8.891, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputado Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhora Deputada ,

                                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: SIM: 23/03/2022
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 44/2022 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.891 DO PODER
EXECUTIVO).

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.891 - DISPÕE SOBRE A
REDUÇÃO DO LIMITE MÁXIMO MENSAL DO PRÊMIO
POR DESEMPENHO FISCAL (PDF) DE QUE TRATA A LEI
N.º 13.439, DE 16 DE JANEIRO DE 2004, SOBRE A EXTINÇÃO
DE PARCELA REMUNERATÓRIA REFERENTE AO LIMITE
MÍNIMO MENSAL DE PRÊMIO POR DESEMPENHO
FISCAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se   de mensagem nº 44/2022 “ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.891 - DISPÕE SOBRE A
REDUÇÃO DO LIMITE MÁXIMO MENSAL DO PRÊMIO POR DESEMPENHO FISCAL
(PDF) DE QUE TRATA A LEI N.º 13.439, DE 16 DE JANEIRO DE 2004, SOBRE A EXTINÇÃO
DE PARCELA REMUNERATÓRIA REFERENTE AO LIMITE MÍNIMO MENSAL DE

.”PRÊMIO POR DESEMPENHO FISCAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Conforme destacado na justificativa da Mensagem, “o presente Projeto de Lei visa apenas a aprimorar a
estrutura remuneratória dos servidores fazendários, promovendo a substituição de parcelas remuneratórias
por outra de igual valor, SEM QUALQUER REPERCUSSÃO FINANCEIRA, daí trazendo estabilidade
remuneratória para a categoria e evitando prejuízos para esses agentes em virtude de alterações na matéria
promovidas em virtude de decisões dos Tribunais Superiores.

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, visto que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de
iniciativa do Poder Executivo, conforme disposto no art. 60 da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e
da administração estadual, na forma da lei.

 

Estabelecem os arts. 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art.
60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Verifica-se que a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência
privativa do Poder Executivo, uma vez que permeia a estrutura organizacional dos servidores públicos, de
modo a estimular a eficiência no exercício do “múnus” público.

Na mesma toada é a Constituição Estadual:

Art. 60. [...]

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades
de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;
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b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis
e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade,
direitos e deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

 

III - VOTO DA RELATORA

Ante o exposto e na forma do Art. 102, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, ofertamos
parecer FAVORÁVEL a regular tramitação DO PROJETO DE LEI ENCAMINHADO POR MEIO DA
MENSAGEM Nº 44/2022.

 

 

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO OITENTA E SEIS

DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO DO LIMITE MÁXIMO
MENSAL DO PRÊMIO POR DESEMPENHO FISCAL -

PDF, DE QUE TRATA A LEI N.° 13.439, DE 16 DE
JANEIRO DE 2004, SOBRE A EXTINÇÃO DE
PARCELA REMUNERATÓRJA REFERENTE AO
LIMITE MÍNIMO MENSAL DE PRÊMIO POR
DESEMPENHO FISCAL.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Ad. 1.° Os servidores ativos que, na folha de pagamento do mês de julho de 2022, fariam
jus ao recebimento do limite máximo mensal do Prêmio por Desempenho Fiscal — PDF, nos termos do
art. 6.° da Lei n.° 17.393, de 26 de fevereiro de 2021, terão o limite máximo mensal de PDF reduzido,
em caráter permanente passando, ao valor correspondente a 54,76 % (cinquenta e quatro vfrgula
setenta e seis por cento) do vencimento da 411 Classe, referência E, da Tabela B, do Anexo III, da Lei
n.° 13.778, de 6 de junho de 2006, com redação dada pela Lei n.° 14.350, de 19 de maio de 2009, e
pela Lei n.° 17.393, de 26 de fevereiro de 2021.

Ad. 2.° A parcela referente ao limite mínimo mensal de PDF de que trata o §3.° do art. l.°
da Lei n.° 17.393 de 26 de fevereiro de 2021, a partir da folha de pagamento do mês de julho de 2022,
será definitivamente extinta, ficando garantida aos servidores ativos integrantes do Grupo Tributação,
Arrecadação e Fiscalização -. Grupo TAF da estrutura da Administração Fazendária, a partir daquela
data, em caráter compensatório, a percepção de igual valor a título Vantagem Pessoal Nominalmente
Identificável — VPNI, que integra, para todos os efeitos, a remuneração do servidor fazendário.

§ 1.° A VPNI de que trata o capta deste artigo será atualizada na mesma data e pelo mesmo
índice de revisão geral da remuneração dos servidores públicos do Estado do Ceará.

§ 2.° A VPNI que trata o capta deste artigo incorporar-se-á aos proventos de aposentadoria
dos servidores integrantes do Grupo TAF contemplados por esta Lei, bem como será levada em conta
no cálculo das pensões deles decorrentes, na forma prevista na legislação, não se aplicando o disposto
no art. 10, §2.°, incisos 1 e II, da Lei Complementar Estadual n.° 159, de 14 dejaneiro de 2016.

§ 3.° Os servidores que se aposentarem com base na última remuneração, desta fazendo
parte a VPNI, terão deduzida a referida vantagem, exclusivamente para fins de cálculo da incorporação
na forma prevista nos incisos 1 e II, do art. 5•0 - A, da Lei n.° 13.439, de 16 de janeiro de 2004, dos
valores a título de PDF a serem considerados no período de cálculo da incorporação e que tenham sido
recebidos anteriormente a julho de 2022.

§ 4,0 A VPNI instituída por esta Lei integrará a base de cálculo dos valores pertinentes ao
adicional de férias e décima terceira remuneração.

Art. 3.° Fica alterado o art. 4.° da Lei n.° 13.439, de 16 de janeiro de 2004, passando a
vigorar com a seguinte redação:

32 de 34



AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

“Art. 4~0 o PDF terá como limite máximo mensal, a partir de julho de 2022, para cada
servidor fazendário, o valor correspondente a 54,76 % (cinquenta e quatro vírgula setenta e
seis por cento) do vencimento da 4~ Classe, referência E, da Tabela B, do Anexo III, da Lei
n° 13.778, de 6 de junho de 2006, com redação dada pela Lei n° 14.350, de 19 de maio de
2009, e alterações posteriores.
Parágrafo único. Os valores do PDF que excedem o limite previsto no capta deste artigo e
os valores do PDF que não sejam pagos devido a limitações constitucionais serão
incorporados ao valor do PDF do bimestre subsequente.” (NR)
Art. 4.° Os servidores que ingressarem nos quadros fazendários após 1.0 de agosto de

2022 receberão, pelo período de 12 (doze) meses, Adicional de Desempenho Fazendário devido
em função da atuação fiscal segundo o atendimento de metas específicas de trabalho definidos
em portaria do dirigente máximo da Sefaz, observada a legislação de responsabilidade fiscal.

§ 1.0 O valor do Adicional de Desempenho Fazendário corresponderá a 17,24%
(dezessete vírgula vinte e quatro por cento) do vencimento da 4~a Classe, referência E, da Tabela
E, do Anexo III, da Lei n.° 13.778, de 6 de junho de 2006.

§ 2.° Após o período de 12 (doze) meses previsto no capta deste artigo, o Adicional
de Desempenho Fazendário, no valor previsto no § 1.0 deste artigo, será convertido em
Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada — VPNI, a qual se sujeitará às mesmas regras
dispostas no art. 2.° desta Lei.

Art. S.o Es4~Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 6.° Re~àçam-se as disposições em contrário, em especial o art. 6.° da Lei n.° 14.350,

de l9demaiode2009. \ \
PAÇO DA Â~$EMBLEIÁ LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

24 de março de 2022.

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
l.° VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
l.° SECRETÁRIO

-DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉRJKA AMORIM
3•~ SECRETÁRIA

DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO

Autógrafo dc Lei número oitenta e seis 2
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.996, de 31 de março de 2022.
DENOMINA SÉRVULO ESMERALDO O CENTRO CULTURAL DO CARIRI, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO 
DO CRATO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Sérvulo Esmeraldo o Centro Cultural do Cariri, localizado no Município do Crato.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.997, de 31 de março de 2022.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E A EXTINÇÃO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO NO ÂMBITO 
DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica autorizada a extinção, no quadro de cargos de provimento em comissão do Poder Executivo Estadual, de 74 (setenta e quatro) cargos, 

de símbolo DAS-4.
Parágrafo único. A extinção de que trata o caput deste artigo dar-se-á no momento da publicação do decreto de distribuição dos cargos criados no 

art. 2.° desta Lei. 
Art. 2.º Ficam criados, no quadro de cargos de provimento em comissão do Poder Executivo Estadual, 252 (duzentos e cinquenta e dois) cargos, 

sendo 2 (dois) de símbolo DNS-1, 12 (doze) de símbolo DNS-2, 14 (quatorze) de símbolo DNS-3, 63 (sessenta e três) de símbolo DAS-1, 160 (cento e 
sessenta) de símbolo DAS-2 e 1 (um) de símbolo DAS-3.

§ 1.º Os cargos criados neste artigo serão distribuídos por decreto do Poder Executivo, que especificará o quadro com a quantidade e as denominações 
do cargo de acordo com o nível hierárquico da estrutura organizacional do órgão/da entidade.

§ 2.º Os cargos de provimento em comissão criados no caput deste artigo serão denominados de acordo com o rol previsto no Anexo Único da Lei 
Estadual n.° 17.673, de 20 de setembro de 2021, observando a natureza do cargo de acordo com a hierarquia da estrutura organizacional e o desempenho 
das atribuições gerais especificadas.

§ 3.º As atribuições dos cargos em comissão poderão ser detalhadas em decreto do Poder Executivo, observadas as respectivas áreas de atuação.
Art. 3.º Os cargos extintos e criados na forma dos arts. 1.° e 2.° desta Lei serão consolidados por decreto no quadro geral de cargos de provimento 

em comissão do Poder Executivo.
Art. 4.º Os cargos de provimento em comissão a serem alocados, por decreto do Poder Executivo, em unidades prisionais integrantes da estrutura orga-

nizacional da Secretaria da Administração Penitenciária – SAP adotarão as denominações específicas e atribuições gerais dispostas no Anexo Único desta Lei.
Parágrafo único. O símbolo atribuído aos cargos de provimento em comissão identifica o valor da respectiva representação, conforme estabelecido 

em lei.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ART. 4º DA LEI Nº17.997, DE 31 DE MARÇO DE 2022
CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO COM DENOMINAÇÕES ESPECÍFICAS DAS UNIDADES PRISIONAIS DA SECRETARIA DA 

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA (SAP)
NÍVEL DO 

CARGO SÍMBOLO DENOMINAÇÃO ATRIBUIÇÕES GERAIS

Chefia

DNS-2 Diretor de Unidade Prisional I Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvimento das atividades de competência da(s) área(s) sob sua gestão, 
com foco no resultado e de acordo com as diretrizes gerais estabelecidas pela Direção Superior e Gerência Superior; 
orientar a execução das ações estratégicas; promover a integração dos processos executados pela(s) área(s) sob 
sua gestão; e exercer outras atribuições que lhes forem conferidas ou delegadas.

DNS-3 Diretor de Unidade Prisional II
DNS-3 Diretor Adjunto de Unidade Prisional I
DAS-2 Chefe de Plantão

	
*** *** ***

LEI Nº17.998, de 31 de março de 2022.
DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO DO LIMITE MÁXIMO MENSAL DO PRÊMIO POR DESEMPENHO FISCAL 
– PDF, DE QUE TRATA A LEI Nº13.439, DE 16 DE JANEIRO DE 2004, SOBRE A EXTINÇÃO DE PARCELA 
REMUNERATÓRIA REFERENTE AO LIMITE MÍNIMO MENSAL DE PRÊMIO POR DESEMPENHO FISCAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Os servidores ativos que, na folha de pagamento do mês de julho de 2022, fariam jus ao recebimento do limite máximo mensal do Prêmio 

por Desempenho Fiscal – PDF, nos termos do art. 6.º da Lei n.º 17.393, de 26 de fevereiro de 2021, terão o limite máximo mensal de PDF reduzido, em 
caráter permanente passando, ao valor correspondente a 54,76 % (cinquenta e quatro vírgula setenta e seis por cento) do vencimento da 4.ª Classe, referência 
E, da Tabela B, do Anexo III, da Lei n.º 13.778, de 6 de junho de 2006, com redação dada pela Lei n.° 14.350, de 19 de maio de 2009, e pela Lei n.º 17.393, 
de 26 de fevereiro de 2021. 

Art. 2.º A parcela referente ao limite mínimo mensal de PDF de que trata o §3.º do art. 1.º da Lei n.º 17.393 de 26 de fevereiro de 2021, a partir da 
folha de pagamento do mês de julho de 2022, será definitivamente extinta, ficando garantida aos servidores ativos integrantes do Grupo Tributação, Arreca-
dação e Fiscalização – Grupo TAF da estrutura da Administração Fazendária, a partir daquela data, em caráter compensatório, a percepção de igual valor a 
título Vantagem Pessoal Nominalmente Identificável – VPNI, que integra, para todos os efeitos, a remuneração do servidor fazendário.

§ 1.º A VPNI de que trata o caput deste artigo será atualizada na mesma data e pelo mesmo índice de revisão geral da remuneração dos servidores 
públicos do Estado do Ceará. 

§ 2.º A VPNI que trata o caput deste artigo incorporar-se-á aos proventos de aposentadoria dos servidores integrantes do Grupo TAF contemplados 
por esta Lei, bem como será levada em conta no cálculo das pensões deles decorrentes, na forma prevista na legislação, não se aplicando o disposto no art. 
10, §2.º, incisos I e II, da Lei Complementar Estadual n.º 159, de 14 de janeiro de 2016.

§ 3.º Os servidores que se aposentarem com base na última remuneração, desta fazendo parte a VPNI, terão deduzida a referida vantagem, exclu-
sivamente para fins de cálculo da incorporação na forma prevista nos incisos I e II, do art. 5.º - A, da Lei n.º 13.439, de 16 de janeiro de 2004, dos valores a 
título de PDF a serem considerados no período de cálculo da incorporação e que tenham sido recebidos anteriormente a julho de 2022.

§ 4.º A VPNI instituída por esta Lei integrará a base de cálculo dos valores pertinentes ao adicional de férias e décima terceira remuneração.
Art. 3.º Fica alterado o art. 4.º da Lei n.º 13.439, de 16 de janeiro de 2004, passando a vigorar com a seguinte redação:

	 “Art. 4.º O PDF terá como limite máximo mensal, a partir de julho de 2022, para cada servidor fazendário, o valor correspondente a 54,76 % (cinquenta 
e quatro vírgula setenta e seis por cento) do vencimento da 4ª Classe, referência E, da Tabela B, do Anexo III , da Lei nº 13.778, de 6 de junho de 
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